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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0 OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICIPIO. CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

2.0 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 AR- CONDICIONADO 9 MIL BTUS UNIDADE 10 

02 AR- CONDICIONADO 12 MIL BTUS UNIDADE 10 

03 AR- CONDICIONADO 18 MIL BTUS UNIDADE 20 

Tipos de Aparelhos de Ar Condicionado 

Foram analisados os seguintes tipos de aparelhos de ar condicionado: 

• Ar Condicionado de Janela: Ideal para ambientes pequenos e de fácil instalação. 

• Ar Condicionado Split: Oferece melhor eficiência energética e é adequado para ambientes de 

médio a grande porte. 

Ar Condicionado de Piso-Teto: Ideal para grandes espaços e ambientes comerciais. 

• Ar Condicionado Central: Adequado para climatização de grandes áreas ou edifícios inteiros. 

Recomendação de Tipos 

Com base no levantamento e na carga térmica calculada, recomenda-se a instalação de: 

• Modelos Split: Para salas de aula e escritórios administrativos, devido à sua eficiência e ao 

controle independente da temperatura. 

• Modelos de Piso-Teto: Para grandes áreas como salas de reuniões e espaços de treinamento. 

Modelo Central: Para ambientes de grande porte ou onde é necessário climatizar múltiplos ambientes 
simultaneamente 

LOTE) DESCRIÇÃO UNO. DE QNT PREÇO PREÇO 
ITEM FORNEC. UNIT. (RS) TOTAL (RS) 

001001 AR. CONDICIONADO 9 MIL BTUS UNIDADE 10.00 1.902.37 19 023.70 

001002 AR. CONDICIONADO 12 MI, BTUS UNIDADE 10.00 2.000.00 20.000.00 

00/003 AR- CONDICIONADO 18 MIL 811/5 UNIDADE 20.00 3.100.00 62.000.00 

VALOR GLOBAL 101.023,70 
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3.0. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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A Secretaria de Educação desempenha um papel crucial no desenvolvimento educacional e social da 

comunidade. Para garantir um ambiente de trabalho eficiente e propício ao aprendizado, é fundamental 

proporcionar condições adequadas tanto para os servidores quanto para os alunos. Neste contexto, a 

aquisição de aparelhos de ar condicionado se mostra uma necessidade urgente e justificada. 

A aquisição dos equipamentos visa atender às possíveis necessidades que venham a ocorrer no ano 

é exercício de 2024, quer seja para acrescentar a quantidade de máquinas instaladas ou para substituir 

equipamentos já existentes. 

Sejam eles no prédio sede da Secretaria Municipal de Educação, nas dependências dos órgãos 

vinculados. Assegurando, assim, condições de trabalhos adequadas para os servidores, alunos e demais 

pessoas que vai usufruir e ao público que se deslocará às dependências das Unidades da Secretaria. 

Os aparelhos condicionadores de ar propostos, atendendo aos critérios de sustentabilidade ambiental 

para aquisição de bens e serviços, irão proporcionar redução de custos com o consumo de energia 

elétrica, tendo sido escolhidos os de menor consumo para cada uma das categorias em questão. 

Além do prejuízo humano, uma climatização ineficiente pode danificar equipamentos eletrônicos, 

S principalmente computadores e servidores devido ao superaquecimento. Assim, a temperatura deve 

estar sempre de acordo com as especificações técnicas para o perfeito funcionamento desses 

componentes. Tais equipamentos são indispensáveis às atividades meio e fim da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Cumpre destacar que o Ministério da Saúde através da Portaria no 3.523/98, com orientação técnica 

dada pela Resolução RE no 9, de 16/01/2003, da ANVISA — Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

estabelece as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de refrigeração artificial, 

determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, impondo obrigatoriedade de 

atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos, sob pena prevista na Lei no 6.437, 

de 20 de agosto de 1977, que vai desde advertência à interdição total do edifício, sem prejuízo de 

outras penalidades previstas em legislação específica. 
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Secretaria Municipal De Educação 
De fato, a aquisição em tela, visa atender às demandas de atividades finalísticas do Enfë Minicipal 

sejam cumpridas, garantindo melhores condições e atendimentos seja para os alunos e agentes 

públicos, seja em prol dos usuários/jurisdicionados dos serviços públicos. 

Nesse sentido, os serviços solicitados no preâmbulo deste documento, são essenciais e sua interrupção 

pode comprometer o andamento das atividades institucionais, afetando o funcionamento regular da 

Secretaria. Assim, se faz imprescindível a Aquisição com base nos Princípios de conveniência e 

oportunidade, a aquisição do objeto desse processo licitatório. 

Para as escolas e salas de aula, a climatização é essencial para criar um ambiente de aprendizado ideal. 

Temperaturas extremas podem afetar o foco e o desempenho dos alunos, tornando o ambiente de 

ensino menos eficaz. A presença de ar condicionado pode ajudar a manter uma temperatura estável e 

confortável, facilitando a concentração dos alunos e a eficácia do processo educacional. 

*justificativa extraída do estudo técnico preliminar 

4.0. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO 

4.1. As quantidades foram definidas após um levantamento da Secretaria Municipal de Educação, 

conforme os históricos das contratações dos anos anteriores, onde foram enviadas ao setor de licitação 

mediante suas quantidades, descrição objetiva dos itens a serem licitados, como consta nos autos do 

processo. Mas as quantidades são suficientes para atender as demandas. 

111  5.0. PRAZO, LOCAL E DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições são as seguintes hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 

considerado da emissão do Pedido de Compra: 

ENTREGA: 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS; 

5.2. A vigência da presente contratação será determinada: ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO 

FINANCEIRO VIGENTE, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento contratual. 

5.3. Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega 

dos equipamentos que será fornecido, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Setor de 

Compras ou na Secretaria Municipal de Educação. 
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6.0 DA DESTINAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 
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6.0. O objeto da contratação em tela se destina a aquisição de aparelhos de Ar Condicionado, com o 

objetivo de climatizar as escolas da rede municipal de ensino deste Município. 

7.0 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista; 

1) 7.2. A seleção de dará na modalidade de disputa: ABERTA; 

7.3. Em relação ao regime de execução pelo critério de menor preço por ITEM; 

7.4. Previamente à celebração da Ata de Registro de Preços ou outro instrumento hábil que o 

substitua, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como; 

7.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União; 

S
7.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu 

sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei no 8.429, de 02 de junho de 1992, que prevê, dentre a 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

7.7. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

7.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

7.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação; 
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7.10. Constatada a existência de sanção, o fornecedor não poderá ser contratado, por falta de 

condição de participação; 

7.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

lio  comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições; 

7.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: Habilitação jurídica; 

7.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.15. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

7.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

7.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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7.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943; 

7.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
e atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.23. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira; 

7.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); Qualificação Técnica; 

8.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Este Estudo Técnico Preliminar visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que melhor 

responde às necessidades desta Secretaria Municipal de Educação, sob os aspectos legais, técnicos, 

econômicos e ambientais em relação aos objetos a serem adquiridos. 

A solução escolhida e a alternativa: 

• Alternativa 3 - Aquisição de equipamentos novos - A substituição de equipamento com a vida útil 

acima do recomendado pelos fabricantes em geral (5 anos) ou que apresente defeito que o torne 

inservivel (antieconômico ou irrecuperável). Vale ressaltar que a compra por unidade de material torna-

se economicamente inviável, tendo em vista o alto custo de transporte e demanda de pessoal para 

realização da compra dos produtos separadamente. 

Quanto aos aspectos ambientais, os materiais especificados nas listas de compras fazem parte de um 
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processo de aquisição de produtos certificados e qualificados com selos de qualidade de acordo com as 

normas vigentes. Portanto as especificações contemplam além das características da matéria prima 

usada na confecção dos produtos, critérios para armazenagem e reciclagem. 

Desta forma a compra de aparelhos de ar condicionado para a Secretaria Municipal de Educação, integra 

aspectos ambientais e sociais com objetivo de gerar benefícios econômicos, reduzir impactos ao meio 

ambiente e à saúde humana. 

A solução escolhida de Adesão prende-se inicialmente ao fato de se tratar de aquisição de bens comuns, 

ia ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
11,1 

edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. além 

de técnica, economicamente viável e mais apropriação, considerando a logística de reposição dos 

materiais. Portanto as aquisições de aparelhos de ar condicionado visam atender as necessidades deste 

Secretaria Municipal de Educação. 

9.0. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Expedir as ordens de serviço; 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços fornecido provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

9.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

na prestação do serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de um servidor 

especialmente designado; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte a execução do objeto caso está não apresente resultados satisfatórios 

ou conforme as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

9.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital; 
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9.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

9.9. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA; 

9.10. Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas aplicadas 

ao contrato ou sempre que o exigir o interesse da Administração Pública. 

110 9.11. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição dos equipamentos. 

10.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

10.2.- Executar a entrega do objeto em conformidade com o detalhamento expresso neste Termo de 
Referência e no Edital da Licitação, observando rigorosamente as normas constantes neste instrumento 
e no edital; 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

10.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência; 

10.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

10.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.8 - Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 
fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, como pelo seguro para garantia de pessoas e 
equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

10.9 - Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 
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Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADÃiT1tntarem 
reclamações trabalhistas contra a Contratante; 
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10.10 - Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 
desempenho dos serviços objeto do presente Contrato; 

10.11 - Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE 
a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes; 

10.12 - Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 

omissão no fornecimento do presente Contrato; 

10.13 - Após a emissão da Ordem de Compras e/ou abastecimento, a empresa contratada terá o prazo 

de até 10 (dez) dias úteis para início da entrega dos produtos solicitados; 

11.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, como se trata apenas de um item. 

12.0. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O material deverá ter no mínimo 1 (um) ano de garantia, devendo este ser conferido no momento 

de entrega pelo Setor responsável, qualquer circunstância adversa será devolvido de imediato não 

ocorrendo nenhum ônus para a Prefeitura, devendo a empresa no prazo máximo de 48 horas fazer a 

substituição sob o crivo de nova conferência e posterior aprovação ou não, decorrido o prazo e não 

cumprido o estabelecido será punida a empresa conforme sanções a serem estipuladas no instrumento 

contratual. 

13.0 DA JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA SOB A FORMA DE 
CONSORCIO 

13.1. Não será admitida a participação de empresas sob a forma de consórcio. Como sabido, a 

participação de empresas consorciadas tem por fundamento ampliar a competitividade, notadamente em 

licitações que envolvam objeto complexo, de grande vulto ou diante das circunstâncias de mercado. Ou 

seja, para que seja permitida a participação de consórcios, faz-se necessário que o objeto contratual 

seja complexo, de grande vulto ou, ainda, que seja uma prática de mercado. Por outro lado, o consórcio 

pode cercear a competitividade entre os licitantes, uma vez que reduz o universo de disputa, 

notadamente porque — caso não fosse permitida a reunião das empresas — estas concorreriam entre si. 

In casu, o objeto não é complexo, nem de grande vulto e também não há prática de mercado a exigir a 
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participação de empresas em consórcios, motivo pelo qual se veda tal expediente no 

14.0 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

CPL 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, 

especialmente designados, na forma dos Arts. 117 e 140 da Lei 14.133/2021; 

14.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

• pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Artigo 125 da Lei no 14.133/2021; 

14.3. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §10, §20 e §30 do art. 117 da Lei no 14.133/2021; 

14.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Artigos 115 e 

136 da Lei no 14.133/2021; 

14,5. A fiscalização de que trata a cláusula 05 deste Termo de Referência não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 120 da Lei n° 14.133/2021. 

15.0 DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado após requisitos documentais que devem ser cumpridos para que o 
pagamento seja autorizado e processado, como notas fiscais, faturas, recibos ou prestação de serviço, 

que será encaminhada ao setor contábil — financeiro, no Email: evairesahotmail.com, acompanhado 
das certidões de regularidades Fiscais e trabalhistas. 
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15.2 O pagamento se dará em moeda nacional corrente através de transferência banckià, PIX e 
excepcionalmente na modalidade cheque caso a CONTRATADA não possua dados bancários. 

15.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção de imposto e contribuições pertinentes e prevista 
na legislação tributária. 

15.4 Será verificado a disponibilidade orçamentária e financeira para realizar o pagamento de acordo 
com as leis e regulamento vigentes; 

15.5 O pagamento será realizado pois o fornecimento de bem; 

16.0 DO REAJUSTE 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base 
a data da apresentação da proposta. 

16.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 
de acordo com a vigência do contrato. 

0 16.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e 

no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

17.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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I 18.0 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

18.1. Conforme estabelecido Lei n° 14.133/2021, a vigência dos contratos administrativos deve observar 

princípios como a legalidade, a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos. 

18.2. O prazo é de ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO FINANCEIRO VIGENTE, está alinhada com a 

previsibilidade e estabilidade necessárias para a gestão orçamentária e financeira da Prefeitura Municipal 

de Cabaceiras-PB. 

19.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 O licitante ou o contatado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes ações: 

I- Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III- Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5 O da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 13.2. Serão 

aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
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I - Advertência; 
II- Multa; 
III- Impedimento de licitar e contratar; 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

CPL 
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19.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

19.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 14.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

19.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 14.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

! 19.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 14.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 
JUAZEIRINHO/PB, pelo prazo de 3 (três) anos. 

19.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 14.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
item 14.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 14.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 
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19.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

19.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 14.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 14.2. deste termo, será facultada a defesa 
10 do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2. requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

20.0 DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

O estimativo de preços destes serviços está sob o ORÇAMENTO # 32428/00316, conforme em 
anexo ao processo. 

41)01 21.0 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

21.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

21.2. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme 

as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

21.3. PESSOA JURÍDICA: 

21.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNP]. 

21.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
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21.3.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade 

empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação 

permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta—se que os 

documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

21.3.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar—se—ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício 

financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

21.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB e pela Procuradoria—Geral da 

Fazenda Nacional — PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União — 

DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora—Geral da Fazenda Nacional. 

21.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na 

forma da lei. 
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21.3.7. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
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21.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII—A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto—Lei n0 5.452, de 10 de maio de 1943. 

21.3.9. Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 70, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme modelo — Anexo II do EDITAL. 

21.3.10. Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo 

— Anexo III do EDITAL. 

21.3.11. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no 

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

014 21.3.12. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no 

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 

www.tcu.gov.br.

21.3.13. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VI do 

EDITAL: 

21.3.13.1. Declaração de ciência dos termos do Edital; 

21.3.13.2. Declaração de inexistir fato impeditivo; 

21.3.13.3. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 

21.3.13.4. Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
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21.3.13.5. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e 

21.3.13.6. Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

21.4. Documentação específica — pessoa jurídica: 

21.4.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou arrestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade de 

1111 desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelha ao objeto da licitação. Serão 

admitidas as certidões ou os atestados referentes á execução de fornecimentos similares de 

complexidade tecnologia e operacional equivalente ou superior ao objeto do presente certame. 

21.5. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável por igual 

período, nas seguintes situações: 

21.5.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 

21.5.2. De ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

411) para o envio dos documentos exigidos. 

21.6. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 

21.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes, somente serão exigidos em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

21.7. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

21.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

21.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
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desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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21.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

21.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

410

 proposta que atenda ao Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio 

da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: 

21.9.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais 

procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital. 

21.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação, observando-se o seguinte procedimento: 

21.10.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, 

is deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta 

apresente alguma restrição; 

21.10.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da 

comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável 

por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento 

do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

21.10.3. Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista 

será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo 

poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa; 
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21.10.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de 

regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 
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21.10.5. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao 

ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

21.10.6. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

010 regularização. 

21.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

21.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos: 

21.12.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

21.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem 

descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por 

cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da 

Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, 

sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o 

disposto no Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 

21.13.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração 

de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

21.13.2. Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço 

eletrônico nele indicado; 
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21.13.3. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, 

constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo 

licitante. 

21.14. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

010 21.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de 

diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação 

apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

22.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento e correrão por conta das seguintes dotações: 

02.501 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E DESPORTOS 
12 361 1004 1006 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS/ EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO 
12 361 1004 2012 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL (MDE) 
12 361 1004 2013 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL (FUNDEB) 
12 361 1004 2015 DESENVOLVER AS ATIVIDADES COM RECURSOS DO FNDE 
12 365 1004 2018 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL! CRECHE 
06.001 SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 122 1008 2038 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (RECURSOS PRÓPRIO) 
07.001 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - FUNDO MUNIC. DE DESENV. SOCIAL 
08 244 1011 2048 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA (SCFV / PBF / 
CRAS) 
000413 4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

23.0. DOS RESPONSÁVEIS 

Cabaceiras — PB, 24 de Julho de 2024. 

J2j. r -L, 

GEANE ARAUJO BARBOSA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Pç General José Pessoa s/n - Centro - Cabaceiras PB - CEP: 58.480-000 — CNP.1 N9: 08.702.862/0001-78. 


